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O governo conseguiu um re 
sultado superior ao previsto na ne-
gociação com o Congresso para a 
aprovação do orçamento deste 
ano, disse ontem Pedro Parente 
Pullen, secretário de Orçamento e 
Finanças (SOF) da Secretaria do 
Planejamento, em resposta ao edi-
torial do JT da última quinta-feira 
("Uma explicação pouco clara so-
bre o orçamento da União"). A 
proposta inicial, de NCz$ 44,3 bi-
lhões, considerando os recursos do 
Tesouro e a emissão de títulos pú-
blicos, caiu para NCz$ 36,9 bilhões, 
representando um ganho de NCz$ 
7,4 bilhões. Somando-se isso aos 
NCz$ 1,3 bilhão decorrentes do 
adiamento do pagamento da folha 
de pessoal, acrescentou Parente, a 
economia superou a estimativa ini-
cial de NCz$ 8,5 bilhões. 

No Orçamento Oficial das 
Operações de Créditos, o valor ini-
cial enviado ao Congresso, de NCz$ 
20,4 bilhões, foi reduzido para 
NCz$ 18,1 bilhões. As contas finais 
ainda não estão fechadas, mas os 
números totais do orçamento de-
verão ficar em tomo de NCz$ 113 
bilhões, contra NCz$ 119,7 bilhões 
da proposta original. 

O assessor do ministro do 
Planejamento disse que a demora 
do Congresso em votar os vetos 
feitos pelo Executivo obrigou o go-
verno a fazer algumas estimativas 
de gastos urgentes. Em janeiro, pa-
ta atender às despesas com a me-
renda escolar, subsídios à exporta-
ção e o pagamento, por quatro me-
ses, da dívida dos estados e municí-
pios, o governo previu dotações es-
peciais de NCz$ 13,7 bilhões. Essa 
proposta além de provisória, não 
poderia ser transformada em proje-
to de lei porque o Congresso ainda 
não havia examinado os vetos ao 
orçamento. 

Com a aprovação da medida 
provisória n° 32, que limitou a 
emissão de títulos públicos à rola-
gem da dívida interna, e uma nego-
ciação difícil com os membros da 
Comissão Mista de Orçamento, os 
técnicos da Secretaria do Planeja-
mento decidiram se prevenir. Fize-
ram seus cálculos prevendo a rejei-
ção, pelo Congresso, dos vetos fei-
tos pelo Executivo, (o que redun-
daria na recomposição das dota-
ções). O entendimento posterior, 
que gerou a aprovação dos vetos e 
da nova mensagem de recomposi-
ção do orçamento, acabou criando 
espaço para o corte de 55% no item 
outros custeios e capital. "A opera-
ção foi um sucesso", observou Pa-
rente. 

Em relação ao projeto ante-
rior, o governo teve um crescimen- 

Parente: "Um sucesso". 
to na sua receita de NCz$ 2,6 bi-
lhões, dos quais NCz$ 2,4 bilhões 
de relending (recursos dos credo-
res externos depositados em cruza-
dos no Banco Central), NCz$ 100 
milhões de recursos dos organis-
mos bilaterais de crédito e NCz$ 
100 milhões de receitas das entida-
des da administração indireta. O 
relending será usado para pagar a 
dívida dos estados e municípios 
que venceu e que vence este ano. .  
Como a dívida vencida já foi paga 
pelo Tesouro, o governo é credor 
desses recursos. 

"Cada vez que um estado pa-
gar a sua parte, esses recursos aju-
darão no financiaifiento da dívida 
dos estados e municípios mais fra-
cos", afirmou Parente. Mas esse es-
quema ainda precisa de uma autori-
zação dos credores externos do 
País. Segundo Parente, isso não vai 
ser problema: "Eles já deram indi-
cações de que concordam", garan-
te. 

Segundo Parente, a negocia-
ção entre o Executivo e o Legislati-
vo "foi um exemplo de maturida-
de". Mesmo admitindo que alguns 
programas, de prioridade duvidosa, 
foram mantidos sem cortes, COMO 
o do aproveitamento hidroagrícola 
da baixada ocidental maranhense, 
ele considerou o resultado satisfa-
tório. "Nunca se discutiu o orça-
mento antes", justifica. 

O mais importante, porém, 
segundo Parente, é que "ficou de-
monstrado que não tendo dotação 
o governo não gasta. O controle 
dos gastos públicos está fundo-
nando". Se o Tesouro não teve 
grandes sobressaltos nos primeiros 
dois meses, é certo que com a 
aprovação do orçamento a situação 
não será tão fácil de administrar. As 
primeiras pressões virão com a for-
mação de estoques reguladores e 
com todas as despesas que estavam 
sendo transferidas, como a meren-
da escolar, subsídio à exportação, 
pagamento da dívida dos estados e 
municípios que vence esse ano, en :i 
tre outras. "O essencial é que existe, 
um orçamento previsto e não se 
pode emitir para tapar buracos" 
destaca Parente. 


